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Aviso de início de um processo antissubvenções relativo às importações de determinadas trutas- 
-arco-íris originárias da Turquia 

(2014/C 44/10) 

A Comissão Europeia («Comissão») recebeu uma denúncia, apre­
sentada ao abrigo do artigo 10. o do Regulamento (CE) 
n. o 597/2009 do Conselho, de 11 de junho de 2009, relativo 
à defesa contra as importações que são objeto de subvenções de 
países não membros da Comunidade ( 1 ) Europeia («regulamento 
de base»), onde se alega que as importações de determinadas 
trutas-arco-íris, originárias da Turquia, estão a ser objeto de 
subvenções, causando assim um prejuízo importante à indústria 
da União. 

1. Denúncia 

A denúncia foi apresentada em 3 de janeiro de 2014 pela 
Danish Aquaculture Association («autor da denúncia») em nome 
de produtores que representam mais de 25 % da produção total 
da União de determinadas trutas-arco-íris. 

2. Produto objeto de inquérito 

As trutas-arco-íris (Oncorhynchus mykiss) vivas, frescas, refrigera­
das, congeladas ou fumadas, inteiras (com cabeça e guelras, 
evisceradas, de peso até 1,2 kg cada, no máximo) ou sem cabeça 
nem guelras ou evisceradas (de peso até 1 kg cada, no máximo), 
ou em filetes (de peso até 400 g cada, no máximo), constituem 
o produto objeto de inquérito. 

3. Alegação de subvenção 

O produto alegadamente objeto de subvenção é o produto 
objeto de inquérito, originário da Turquia («país em causa»), 
atualmente abrangido pelos códigos NC ex 0301 91 90, 
ex 0302 11 80, ex 0303 14 90, ex 0304 42 90, ex 0304 82 90 
e ex 0305 43 00. Estes códigos NC são indicados a título me­
ramente informativo. 

Os elementos de prova prima facie fornecidos pelo autor da 
denúncia mostram que os produtores do produto objeto de 
inquérito, proveniente da Turquia, beneficiaram de uma série 
de subvenções concedidas pelo governo da Turquia. 

Estas subvenções consistem, nomeadamente, em: apoio estatal 
aos investimentos realizados no setor da aquicultura, subven­
ções diretas concedidas aos produtores de trutas, empréstimos 
bonificados e seguros subvencionados para produtores de trutas, 
subvenções a navios de pesca. A Comissão reserva-se o direito 
de analisar outras subvenções que podem ser reveladas no de­
curso do inquérito. 

Alega-se que os referidos regimes constituem subvenções, dado 
que implicam uma contribuição financeira do governo da Tur­
quia ou de outros governos regionais (incluindo organismos 
públicos) e conferem uma vantagem aos beneficiários. Alega- 
-se que são limitados a determinadas empresas do setor da aqui­
cultura e/ou a determinadas regiões, pelo que são específicos e 
passíveis de medidas de compensação. 

4. Alegação de prejuízo e nexo de causalidade 

O autor da denúncia forneceu elementos de prova de que as 
importações do produto objeto de inquérito provenientes do 
país em causa aumentaram globalmente, tanto em termos ab­
solutos como de parte de mercado. 

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da 
denúncia mostram que o volume e os preços do produto objeto 
de inquérito importado tiveram, entre outras consequências, um 
impacto negativo nas quantidades vendidas, no nível dos preços 
praticados e na parte de mercado detida pela indústria da União, 
com graves repercussões nos resultados globais da indústria da 
União. 

5. Processo 

Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, que a 
denúncia foi apresentada pela indústria da União, ou em seu 
nome, e que existem elementos de prova suficientes para justi­
ficar o início de um processo, a Comissão dá início a um 
inquérito, em conformidade com o artigo 10. o do regulamento 
de base.
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( 1 ) JO L 188 de 18.7.2009, p. 93.



O inquérito determinará se o produto objeto de inquérito ori­
ginário do país em causa é objeto de subvenções e se essas 
importações objeto de subvenções causaram prejuízo à indústria 
da União. Em caso afirmativo, o inquérito determinará se a 
instituição de medidas não será contra o interesse da União. 

O governo da Turquia foi convidado para consultas. 

5.1. Procedimento para a determinação das subvenções 

Os produtores-exportadores ( 1 ) do produto objeto de inquérito 
proveniente da Turquia e as autoridades do país em causa são 
convidados a participar no inquérito da Comissão. 

5.1.1. Inquérito aos produtores-exportadores 

a) A m o s t r a g e m 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de pro­
dutores-exportadores na Turquia envolvidos neste processo e 
a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a 
Comissão pode limitar a um número razoável os produtores- 
-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma 
amostra (este processo é igualmente referido como «amos­
tragem»). A amostragem será realizada em conformidade 
com o artigo 27. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é 
necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores ou representantes que 
ajam em seu nome são convidados a dar-se a conhecer à 
Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a 
contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, 
devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo I do presente aviso. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para 
a seleção da amostra dos produtores-exportadores, a Comis­
são contactará igualmente as autoridades do país em causa e 
poderá contactar as associações de produtores-exportadores 
conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quais­
quer outras informações pertinentes sobre a seleção da amos­
tra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem 
fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo espe­
cificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores 
poderão ser selecionados com base no volume mais repre­

sentativo de exportações para a União sobre o qual possa 
razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A 
Comissão notificará todos os produtores-exportadores co­
nhecidos, as autoridades do país em causa e as associações 
de produtores-exportadores, através das autoridades do país 
em causa, quando adequado, das empresas selecionadas para 
a amostra. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para 
o inquérito relativamente aos produtores-exportadores, a Co­
missão enviará questionários aos produtores-exportadores se­
lecionados para a amostra, a todas as associações de produ­
tores-exportadores conhecidas e às autoridades do país em 
causa. 

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amos­
tra terão de apresentar um questionário preenchido no prazo 
de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da 
amostra, salvo especificação em contrário. 

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 28. o do regu­
lamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam seleciona­
das para uma amostra, serão consideradas como colaborantes 
(«produtores-exportadores colaborantes não incluídos na 
amostra»). Sem prejuízo do disposto na alínea b) infra, o 
direito de compensação que pode ser aplicado às importa­
ções provenientes dos produtores-exportadores colaborantes 
não incluídos na amostra não poderá exceder a margem de 
subvenção média ponderada estabelecida para os produtores- 
-exportadores incluídos na amostra. ( 2 ) 

b) M a r g e m d e s u b v e n ç ã o i n d i v i d u a l p a r a a s 
e m p r e s a s n ã o i n c l u í d a s n a a m o s t r a 

Os produtores-exportadores colaborantes não incluídos na 
amostra podem solicitar, nos termos do artigo 27. o , n. o 3, 
do regulamento de base, que a Comissão calcule as suas 
margens de subvenção individuais. Os produtores-exportado­
res que desejem requerer uma margem de subvenção indivi­
dual devem solicitar um questionário e devolvê-lo, devida­
mente preenchido, no prazo de 37 dias a contar da data de 
notificação da seleção da amostra, salvo especificação em 
contrário. 

Contudo, os produtores-exportadores que requeiram uma 
margem de subvenção individual devem estar cientes de 
que a Comissão pode, ainda assim, decidir não calcular a 
sua margem de subvenção individual se, por exemplo, o 
número de produtores-exportadores for de tal modo elevado 
que torne esses cálculos demasiado morosos e impeça a 
conclusão do inquérito num prazo razoável.
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( 1 ) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa no país em 
causa que produz e exporta o produto objeto de inquérito para o 
mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de tercei­
ros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto 
objeto de inquérito. 

( 2 ) Por força do artigo 15. o , n. o 3, do regulamento de base, os mon­
tantes nulos e de minimis de subvenções passíveis de medidas de 
compensação e os montantes dessas subvenções estabelecidos nas 
circunstâncias referidas no artigo 28. o do regulamento de base não 
são tidos em conta.



5.1.2. Inquérito aos importadores independentes ( 1 ) ( 2 ) 

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito 
da Turquia para a União são convidados a participar no pre­
sente inquérito. 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de impor­
tadores independentes envolvidos no presente processo e a fim 
de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comis­
são pode limitar a um número razoável os importadores inde­
pendentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma 
amostra (este processo é igualmente referido como «amostra­
gem»). A amostragem será realizada em conformidade com o 
artigo 27. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é ne­
cessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, todos os 
importadores independentes ou representantes que ajam em seu 
nome são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para tal, 
as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de pu­
blicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão 
as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo 
II do presente aviso. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para a 
seleção da amostra dos importadores independentes, a Comis­
são poderá igualmente contactar as associações de importadores 
conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer 
outras informações pertinentes sobre a seleção da amostra, com 
exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no 
prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser 
selecionados com base no volume mais representativo de ven­

das do produto objeto de inquérito na União sobre o qual possa 
razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A Co­
missão notificará todos os importadores independentes e asso­
ciações de importadores conhecidos das empresas selecionadas 
para a amostra. 

A fim de obter informações que considera necessárias para o 
inquérito, a Comissão enviará questionários aos importadores 
independentes incluídos na amostra e a todas as associações 
de importadores conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da 
data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário. 

5.2. Procedimento para a determinação do prejuízo e para o 
inquérito aos produtores da União 

A determinação do prejuízo baseia-se em elementos de prova 
positivos e inclui um exame objetivo do volume das importa­
ções objeto de subvenções, do seu efeito nos preços no mercado 
da União e do impacto decorrente dessas importações na indús­
tria da União. A fim de se estabelecer se a indústria da União 
sofreu um prejuízo importante, os produtores da União do 
produto objeto de inquérito são convidados a participar no 
inquérito da Comissão. 

5.2.1. Inquérito aos produtores da União 

Tendo em conta o número elevado de produtores da União 
envolvidos no presente processo e a fim de completar o inqué­
rito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um 
número razoável os produtores da União a inquirir, mediante a 
seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem é realizada em conformi­
dade com o artigo 27. o do regulamento de base. 

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de pro­
dutores da União. Os pormenores constam do dossiê e poderão 
ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes 
interessadas a consultar o dossiê (contactando a Comissão atra­
vés dos dados de contacto facultados no ponto 5.6 infra). Ou­
tros produtores da União ou representantes que ajam em seu 
nome que considerem que existem motivos para serem incluí­
dos na amostra devem contactar a Comissão no prazo de 15 
dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia. Todas as partes interessadas que pre­
tendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes so­
bre a seleção da amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a 
contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial 
da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de 
produtores da União conhecidos das empresas finalmente sele­
cionadas para a amostra. 

A fim de obter informações que considera necessárias para o 
inquérito, a Comissão enviará questionários aos produtores da 
União incluídos na amostra e às associações de produtores da 
União conhecidas. Estas partes devem apresentar um questioná­
rio preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de noti­
ficação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.
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( 1 ) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com 
produtores-exportadores. Os importadores coligados com produto­
res-exportadores têm de preencher o anexo 1 do questionário para 
esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 143. o 
do Regulamento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão relativo à aplicação 
do Código Aduaneiro Comunitário, as pessoas só serão consideradas 
coligadas: a) se uma fizer parte da direção ou do conselho de ad­
ministração da empresa da outra e reciprocamente; b) se tiverem 
juridicamente a qualidade de associados; c) se uma for o empregador 
da outra; d) se uma possuir, controlar ou detiver direta ou indireta­
mente 5 % ou mais das ações ou partes emitidas com direito de voto 
em ambas; e) um deles controlar direta ou indiretamente o outro; f) 
se ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma ter­
ceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta ou indireta­
mente uma terceira pessoa; ou h) se forem membros da mesma 
família. As pessoas só são consideradas membros da mesma família 
se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) 
ascendentes e descendentes no primeiro grau da linha reta, iii) ir­
mãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascenden­
tes e descendentes no segundo grau da linha reta, v) tios ou tias e 
sobrinhos ou sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e 
cunhadas. (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). Neste contexto, «pessoa» 
refere-se a qualquer pessoa singular ou coletiva. 

( 2 ) Os dados fornecidos por importadores independentes podem tam­
bém ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação das subvenções.



5.3. Procedimento para a avaliação do interesse da União 

Em conformidade com o artigo 31. o do regulamento de base, 
na eventualidade de se provar a existência de subvenções e do 
prejuízo por elas causado, decidir-se-á se a adoção de medidas 
antissubvenções não é contrária ao interesse da União. Os pro­
dutores da União, os importadores e suas associações represen­
tativas, os utilizadores e suas associações representativas e as 
organizações de consumidores representativas são convidados 
a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário. Para poderem participar no 
inquérito, as organizações de consumidores representativas 
têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação 
objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de inquérito. 

As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido 
podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse da 
União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especi­
ficação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas 
em formato livre ou mediante o preenchimento de um questio­
nário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as in­
formações apresentadas em conformidade com o artigo 31. o 
serão tomadas em consideração unicamente se forem corrobo­
radas por elementos de prova concretos no momento da sua 
apresentação. 

5.4. Outras observações por escrito 

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as 
partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, a fa­
cultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As 
informações e os elementos de prova de apoio devem ser rece­
bidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário. 

5.5. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da 
Comissão 

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos 
serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição de­
vem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a 
fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os 
pedidos de audição terão de ser apresentados nos prazos espe­
cíficos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação 
com as partes. 

5.6. Instruções para apresentação de observações por escrito e 
para envio de questionários preenchidos e demais corres­
pondência 

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer 
observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo cópias 
digitalizadas de procurações e formulários de certificação, com 
exceção de respostas volumosas, que devem ser enviadas em 
CD-ROM ou DVD, em mão ou por correio registado. Ao uti­
lizar o correio eletrónico, as partes interessadas expressam o seu 
acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio 

eletrónico incluídas no documento «CORRESPONDANCE 
WITH THE EUROPEAN COMMISSION IN TRADE DEFENCE 
CASES» publicado no sítio Web da Direção-geral do Comércio: 
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003. 
pdf 

As partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, 
telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que o endereço de correio eletrónico fornecido é um 
endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e 
consultado diariamente. Uma vez fornecidos os elementos de 
contacto, a Comissão comunicará com as partes interessadas 
exclusivamente por correio eletrónico, a menos que estas soli­
citem expressamente receber todos os documentos da Comissão 
por outro meio de comunicação ou a menos que a natureza do 
documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para 
mais informações e disposições relativas à correspondência com 
a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observa­
ções por correio eletrónico, as partes interessadas deverão con­
sultar as instruções sobre a comunicação com as partes interes­
sadas acima referidas. 

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informa­
ções solicitadas no presente regulamento, as respostas a ques­
tionários e demais correspondência enviadas pelas partes inte­
ressadas a título confidencial, devem conter a menção «Divul­
gação restrita» e, em conformidade com o artigo 29. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 597/2009, vir acompanhadas de uma 
versão não confidencial, com a menção «Para consulta pelas 
partes interessadas». 

Endereço da Comissão para o envio de correspondência: 

Comissão Europeia 
Direção-Geral do Comércio 
Direção H 
Gabinete: N105 08/020 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Endereço de correio eletrónico Subvenções: Trade-Trout- 
Subsidy@ec.europa.eu 
Endereço de correio eletrónico Prejuízo: Trade-Trout-Injury@ec. 
europa.eu 

6. Não-colaboração 

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações 
necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser 
estabelecidas conclusões provisórias ou definitivas, positivas ou 
negativas, com base nos dados disponíveis, em conformidade 
com o artigo 28. o do regulamento de base. 

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informa­
ções falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser tidas 
em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis. 

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas 
parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 28. o 
do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos fa­
vorável do que se tivesse colaborado.
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A ausência de uma resposta informatizada não é considerada 
como não colaboração se a parte interessada demonstrar que a 
comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma 
sobrecarga excessiva ou um custo adicional desnecessário. A 
parte interessada deve contactar a Comissão de imediato. 

7. Conselheiro Auditor 

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conse­
lheiro Auditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua como 
uma interface entre as partes interessadas e os serviços de in­
quérito da Comissão. Examina os pedidos de acesso ao dossiê, 
os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os 
pedidos de prorrogação de prazos e os pedidos de audição 
por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar 
uma audição com uma única parte interessada e atuar como 
mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa 
das partes interessadas. 

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser 
apresentados por escrito e especificar as razões que os justifi­
cam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase 
inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 
15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de 
audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados 
pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes. 

O Conselheiro Auditor proporcionará igualmente a oportuni­
dade de realizar uma audição com as partes interessadas, de 

forma a que possam ser confrontados pontos de vista opostos e 
contestados os argumentos sobre questões relacionadas, entre 
outros aspetos, com subvenções, prejuízo, nexo de causalidade 
e interesse da União. Tal audição decorrerá, por norma, no final 
da quarta semana seguinte à divulgação das conclusões provi­
sórias, o mais tardar. 

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem 
consultar as páginas web do Conselheiro Auditor no sítio web 
da DG Comércio http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/ 
degucht/contact/hearing-officer/ 

8. Calendário do inquérito 

Nos termos do artigo 11. o , n. o 9, do regulamento de base, o 
inquérito será concluído no prazo de 13 meses a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia. Em conformidade com o artigo 12. o , n. o 1, do regula­
mento de base, podem ser instituídas medidas provisórias, o 
mais tardar nove meses a contar da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. 

9. Tratamento de dados pessoais 

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão 
tratados em conformidade com o Regulamento (CE) n. o 45/2001 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre 
circulação desses dados ( 1 ).
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( 1 ) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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